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Resumo 

As crianças têm vindo a revelar-se fundamentais para o entendimento de como a 

cidadania contemporânea molda e é moldada pela lógica dos dados. Isto acontece 

porque as informações pessoais dos mais novos estão a ser, desde cedo, fornecidas 

a plataformas tecnológicas. Quando ficam disponíveis, estes vestígios digitais aca-

bam por ser armazenados e processados por indústrias corretoras de dados e tecno-

logias de inteligência artificial, de forma quase despercebida. Simultaneamente, o 

sharenting (Blum-Ross e Livingstone, 2017) tem sido estudado para dar conta das 

práticas de partilha digital e das perspetivas dos pais (Marasli et al., 2016). A aten-

ção académica sobre este tema tem recaído sobretudo nas questões da privacidade, 

agência e proteção das crianças, uma vez que, ao partilharem conteúdos sobre os 

mais novos, os pais estão a gerar uma herança digital, de forma frequente, sem o 

consentimento dos seus filhos. Para além disso, a exposição dos dados das crianças 

parece levantar preocupações maiores quando se consideram questões de controlo e 

de utilização desses mesmos dados (van der Hof et al., 2020). Este paper foca-se 

nos desafios que os pais e outros familiares cuidadores encontram na gestão, priva-

cidade e proteção dos dados digitais das crianças. Para este efeito, promove-se uma 

reflexão teórica sobre as complexidades e exigências que se impõem num cenário 

cada vez mais repleto de dados. Assim, com base numa abordagem teórica interdis-

ciplinar, sobretudo com foco nas áreas do Direito, dos Estudos dos Media e da Psi-

cologia e, através do confronto destes contributos teóricos, o paper tem como obje-

tivo fornecer um conjunto de boas práticas que consciencializem os pais no que à 

gestão dos dados digitais das crianças diz respeito, considerando os seus direitos. 

Ao fornecer estratégias úteis e preventivas, o artigo ajuda principalmente os pais, 

mas também outros stakeholders do sharenting a refletirem sobre a importância das 

suas práticas digitais, considerando que a infância tem vindo a ser percecionada 

como estando a atravessar um momento crítico no cenário da dataficação (Masche-

roni, 2020). 
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Abstract 

Children have emerged as important agents for understanding how contemporary 

citizenship both shapes and is shaped by data-driven logic. This is because young 

people's personal information is being provided to technology platforms from an 

early age. When provided, these digital traces end up being stored and processed by 

data broker industries and artificial intelligence technologies, almost unnoticed by 

those who provide them. At the same time, sharenting (Blum-Ross and Livingstone, 

2017) has been studied to account for digital sharing practices and parents' perspec-

tives (Marasli et al., 2016). Academic attention on this topic has focused mainly on 

the issues of privacy, agency and child protection, since by sharing content about 

children, parents are often generating digital legacy without their children's consent. 

In addition, the exposure of children's data seems to raise greater concerns when 

considering the complexities in terms of controlling the use of that data (van der 

Hof, Lievens e Milkaite, 2020).  

This paper seeks to explore the challenges faced by parents and other family carers 

in the management, privacy, and protection of their children’s digital data. To this 

end, it promotes a theoretical reflection on the complexities and demands imposed 

within an increasingly datafied environment. Thus, based on an interdisciplinary 

theoretical framework, with particular emphasis on the fields of Law, Media Stud-

ies, and Psychology and through the confrontation of these theoretical contributions, 

the paper aims to provide a set of good practices that raise awareness among parents 

when it comes to managing children's digital data, taking their rights into account. 

By providing useful and preventative strategies, the article helps parents, and other 

sharenting stakeholders, to reflect on the importance of their digital practices, since 

childhood has been identified as going through a critical moment in the datafication 

scenario (Mascheroni, 2020). 
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Introdução 

O processo que transforma a maior parte da experiência humana em 

dados online tem vindo a ser definido como dataficação (Van Dijck, 

2014; Lupton et al., 2016; Barassi, 2020). De facto, a tecnologia e os 

meios de comunicação digitais vieram permitir aos utilizadores a pro-

dução de dados sobre si próprios, mas também sobre os outros, nome-

adamente no que concerne ao quotidiano da vida familiar. Estas prá-

ticas de produção de dados tornaram-se naturalizadas e legitimadas 

pela via da incorporação de uma cultura de vigilância (Van Dijck, 

2014; Zuboff, 2019). Com efeito, sob as mais variadas formas, os 

adultos fornecem atualmente dados sobre as crianças que estão a ser 

registados, mas também rastreados, agregados, analisados, explorados 

e armazenados por indústrias digitais. No entanto, a forma como a 

informação das crianças pode ser utilizada e explorada no presente e 

no futuro tem nuances pouco conhecidas ou até mesmo desconheci-

das. No que se refere à sua origem, esses mesmos dados são muitas 

vezes fruto de uma parentalidade mediatizada e datafied (Mascheroni 

e Siibak, 2021), que inclui não apenas os dados que os pais e as crian-

ças colocam em aplicações ou em serviços, mas também abarca outro 

tipo de dados gerados e disseminados somente pelos adultos, através 

do sharenting. 

A investigação empírica tem olhado para o sharenting como uma prá-

tica que funde rotinas de vigilância de dados e cuidados parentais, 

mostrando como este pode ser encarado como um ato de cuidados de 

difícil gestão (Mascheroni et al., 2023).  

Alguns pais tendem a gerir as pegadas digitais dos seus filhos através 

de formas de negociação da privacidade (Kumar e Schoenebeck, 

2015). No entanto, e considerando que a tecnologia está em constante 

transformação, a dificuldade em quantificar e saber exatamente o con-

junto de todos os conteúdos que formam a identidade digital de uma 

só criança é uma tarefa praticamente impossível. Por isso, este paper 

tem como finalidade primordial, à luz do sharenting, promover uma 

reflexão teórica sobre os dados das crianças, realizar uma articulação 

com os seus direitos e fornecer um conjunto de boas práticas que per-

mitam aos pais e a outros familiares cuidadores lidar com os dilemas 

e desafios que o sharenting lhes impõe.  

Esta reflexão teórica divide-se em quatro partes essenciais: Infância e 

Sharenting; Criança Dataficada e Cultura de Vigilância; Desafios e 

Boas Práticas e, por fim, culmina com uma secção dedicada à reflexão 
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e conclusão sobre a importância não só dos pais, mas também das 

próprias plataformas digitais no que à salvaguarda da privacidade das 

crianças diz respeito, considerando que, atualmente, se vive numa era 

onde os dados são ativos valiosos no seio da economia digital.  

1. Infância e Sharenting  

A infância tem vindo a ser encarada como uma construção social que 

evoluiu ao longo do tempo, especialmente quando se considera o ce-

nário digital (Chambers, 2013). As crianças já não são percecionadas 

como um segmento passivo e sem voz, acabando por revelar uma pre-

sença forte nas plataformas digitais (Choi e Lewallen, 2017) e alcan-

çando visibilidade mediática em alguns casos (Abidin, 2015).  

A assiduidade das crianças nos social media é, de forma frequente, 

atribuída às práticas dos seus pais, que se sentem motivados a partilhar 

momentos e experiências de parentalidade por diversos motivos. A 

representação das crianças nas redes sociais por parte dos adultos tem 

vindo a ser descrita na literatura de sharenting como uma prática que 

se insere no âmbito da parentalidade digital, um conceito de natureza 

polissémica (Mascheroni et al., 2018), utilizado para dar conta das 

práticas digitais dos pais que partilham e fornecem conteúdos e infor-

mações públicas e privadas, online, sobre a vida dos seus filhos. 

No que respeita especificamente ao sharenting, a literatura académica 

tem revelado que os pais partilham com múltiplos objetivos que abar-

cam, por exemplo, o ato de receber suporte ou apoio por parte de ou-

tros (Kumar e Schoenebeck, 2015) ou para amenizar o sentimento de 

isolamento que sentem nos primeiros anos de vida da criança. Para 

além disso, as práticas de partilha e troca de experiências podem aju-

dar a que os cuidadores sintam que estão a desempenhar um papel 

altruísta já que, através da sua contribuição online, podem ajudar ou-

tros adultos que se encontram na mesma situação. A disseminação de 

recursos com referência a crianças pode alimentar o sentimento de que 

os pais se encontram a desempenhar um bom papel, através da vali-

dação social que é realizada pelo número de gostos e comentários que 

conseguem obter nas publicações, ou até de outras interações, mesmo 

que estas provenham de indivíduos desconhecidos. A par disso, sen-

tem que contribuem, de forma ativa, para a criação de uma coleção de 

retratos das crianças e da família que perdurará no tempo (Brosch, 

2016; Ouvrein e Verswijvel, 2019). 
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Apesar das motivações dos pais para o sharenting, múltiplos acadé-

micos encontram-se envolvidos numa discussão contínua (Kumar e 

Schoenebeck, 2015; Choi e Lewallen, 2017) que coloca a tónica na 

segurança, nos direitos e no bem-estar das crianças, por considerarem 

que estes podem estar a ser violados ou comprometidos (Steinberg, 

2016).  

É facto que alguns pais recorrem a estratégias para lidar com estes 

riscos, praticando o que na literatura tem vindo a ser apelidado como 

“anti-sharenting” (Autenrieth, 2018, p. 227). Isto significa que or-

questram cuidadosamente as suas publicações, impedindo que as cri-

anças sejam reconhecidas. Algumas dessas práticas incluem: vestir ou 

mascarar a crianças com acessórios, retratar as crianças à distância ou 

de costas, mostrar apenas partes do corpo das crianças, como os olhos, 

as mãos ou os pés e, por último, substituir expressões faciais pelo uso 

de GIFS, emojis ou desfoque do rosto.  

Outra preocupação que tem vindo a surgir no âmbito do sharenting 

remete para a partilha de experiências parentais com o objetivo de ob-

ter ganhos monetários. O sharenting labor ou, por outras palavras, o 

sharenting com fins lucrativos é um conceito relativamente recente 

que surgiu como uma ramificação do sharenting para se referir a uma 

forma de trabalho exclusiva dos pais influenciadores. Campana e co-

legas (2020) sugerem que as práticas monetizadas do sharenting são 

orientadas, concomitantemente, para o mercado e para a família. Mui-

tas vezes, os cuidadores familiares, principalmente os pais, fazem-no 

através de uma estratégia que Abidin (2018) apelidou de  amadorismo 

calibrado, onde equilibram a aparência de autenticidade e o profissio-

nalismo dos conteúdos para atrair e manter as relações com os seus 

seguidores. Os conteúdos parecem genuínos, autênticos e espontâ-

neos, apesar de, frequentemente, seguirem guiões e serem planeados 

de maneira detalhista. A interseção entre mercado, consumo e família 

associa-se sobretudo às mães (Holiday et al., 2021; Jorge et al., 2022), 

mas, mais recentemente, os pais também parecem começar a encon-

trar o seu espaço neste mercado (Campana et al., 2020). 

A monetização destas práticas ancora-se no playbour, uma prática fre-

quentemente associada à fusão da brincadeira e do trabalho, ou seja, 

que envolve a presença de conteúdos que incluem crianças e identifi-

cação comercial e que conferem a perceção simultânea de diversão e 

trabalho, suavizando esta última (Archer, 2019; Beuckels e De Wolf, 

2024).  
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Chalklen e Anderson (2017) consideram que os pais encaram uma du-

alidade quando compartilham conteúdo sobre os seus filhos. Por um 

lado, reconhecem algumas motivações para o fazer, mas, por outro, 

confrontam-se com questões de privacidade associadas às informa-

ções e representações que disseminam sobre os seus filhos. Com foco 

no campo do Direito, Stacey Steinberg (2016) sugere que, embora as 

crianças tenham o direito à sua própria privacidade, os pais, por serem 

tendencialmente os principais responsáveis pela sua educação, podem 

tomar decisões sem o seu consentimento, fazendo prevalecer as suas 

vontades em detrimento das dos mais novos. A nível de consequências 

futuras, a herança digital das crianças deixada pelos seus pais e outros 

cuidadores pode traduzir-se numa fonte de tensão, já que os mais no-

vos podem não se identificar com as divulgações efetuadas nos social 

media pelos adultos (Steinberg, 2016; Brosch, 2016). Na secção se-

guinte, e tendo por base os contributos teóricos sobre infância e sha-

renting, explora-se o conceito de criança dataficada dentro de uma 

cultura de vigilância. Mostra-se, assim, que apesar do sharenting po-

der ser uma prática inofensiva para os pais, é um fenómeno muito 

mais amplo, com implicações e contornos complexos em termos de 

privacidade e identidade digital, num cenário onde a vigilância e a 

economia dos dados se encontram com o quotidiano.   

2. Criança Dataficada e Cultura de Vigilância 

Conforme constatado ao longo da secção anterior, a dataficação da 

infância relaciona-se com o sharenting (Barassi 2020). Tal acontece 

porque esta prática está intimamente ligada à produção de dados sobre 

as crianças. Williamson e Lupton (2017) sustentam que o facto de ser 

possível monitorizar os dados das crianças faz com que se assista ao 

surgimento da “criança dataficada” (2017, p. 783). Veronica Barassi 

(2020) e Ranjana Das (2024) têm produzido contributos importantes 

para a compreensão deste conceito. Por exemplo, Barassi (2020) sus-

tenta que as crianças são, desde tenra idade, cidadãs de dados que, 

muito antes de obterem a sua legalidade, dispõem de uma pegada di-

gital que é monitorizada não só pelos seus pais, mas também pelos 

governos, empresas e plataformas. Desta forma, tornam-se datafica-

das porque participam digitalmente na sociedade, através dos vestí-

gios de dados produzidos e disseminados pelos adultos (Barassi, 

2017a, 2017b). Também Das (2024) encara a dataficação da infância 

considerando as suas implicações éticas e sociais. A autora refere que 

o processo de produção e disseminação de dados sobre as crianças 
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ocorre, de forma premente, sem o seu consentimento, o que levanta 

questões de agência. Adicionalmente, sustenta que existe uma falta de 

consciencialização dos riscos, não só em termos de registo e segui-

mento ou rastreamento de dados, mas também em matérias da sua uti-

lização. 

Apesar de os media tradicionais descreverem os pais como “desaten-

tos e ingénuos” (p. 86), estudos empíricos sobre a temática revelam 

que estes enfrentam complexos dilemas digitais (Cino, 2022). A este 

respeito, Barassi (2025) sustenta que abordagens que colocam a culpa 

nos pais ou que percecionam os pais como descuidados quando publi-

cam sobre a criança ou a vida familiar devem ser erradicadas. A autora 

defende que, mais do que colocar a culpa nos pais, é necessário con-

siderar as questões de consentimento que estão a ser negociadas na 

vida familiar, e alerta para a necessidade de compreensão e clareza 

associados à complexidade e aos riscos associados à utilização de da-

dos por terceiros. Na sua ótica, torna-se necessário que governos e as 

entidades reguladoras se empenhem na elaboração de leis mais robus-

tas, especialmente concebidas para lidar, por exemplo, com os usos 

indevidos da imagem dos mais novos, como é o caso de deepfakes, ou 

seja, imagens ou áudios gerados ou manipulados por inteligência arti-

ficial para criar representações falsas, mas aparentemente realistas. 

Para além disso, o papel das plataformas tecnológicas na viabilização 

e na erradicação do risco também necessita de ser revisto, especial-

mente numa era dominada pela inteligência artificial (Barassi, 2025). 

As implicações associadas à dataficação são múltiplas e têm vindo a 

ser estudadas sobre diversos prismas. Por exemplo, Van Dijck (2013), 

ao falar em cultura da conectividade, explora o papel das plataformas 

digitais associando-o à forma como os indivíduos percebem e estru-

turam a sua própria realidade A autora sustenta ainda que as platafor-

mas são movidas pelos seus próprios interesses e mobilizam os seus 

utilizadores para participarem ativamente, de forma aparentemente 

voluntária, na partilha de dados pessoais. Nesta ótica, Leaver (2016) 

ao tratar o sharenting argumenta que este comportamento não se trata 

somente de uma escolha individual, mas é influenciado pelas próprias 

plataformas digitais que, de forma por vezes subliminar, incentivam 

ações de exposição frequente dos dados das crianças. Como indica o 

autor, ao alimentarem as plataformas digitais com estes conteúdos, os 

pais estão, assim, a contribuir para um certo consenso social de atos 
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de vigilância no período da infância. Isto faz com que as crianças cres-

çam com a perceção de que submeter registos, informações e conteú-

dos pessoais para a esfera pública é uma prática natural e legítima 

(Brosch, 2016). 

Apesar de as partilhas dos pais serem de forma frequente bem-inten-

cionadas, estas encontram-se sob uma lógica de capitalismo de vigi-

lância que importa agora explorar. Segundo Zuboff (2019), as grandes 

indústrias e empresas, especialmente as que pertencem ao universo 

tecnológico, transformaram atos de vigilância num modelo de negó-

cios. Os dados dos indivíduos podem ser utilizados por essas empresas 

para prever e influenciar o comportamento humano, criando uma 

forma de poder económico assente na extração e comercialização de 

informação pessoal. Deste modo, os dados traduzem-se em formas de 

gerar receitas e de obter controlo do mercado. Na grande maioria das 

situações, os temas associados à privacidade e aos direitos digitais dos 

indivíduos e das crianças em específico não são considerados. Se-

gundo Leaver (2016), sob este prisma, o sharenting pode ser compre-

endido como um mecanismo de vigilância parental e social. Por um 

lado, os pais monitorizam os filhos digitalmente, mas também os ex-

põem a uma vigilância contínua de terceiros, nomeadamente por em-

presas, algoritmos e governos.  

Ainda assim, e à luz dos contributos de Mascheroni (2020) ao pensar 

na dataficação torna-se essencial olhar para as famílias e entender que, 

por exemplo, a mediação parental é influenciada por fatores tais como 

o estatuto socioeconómico e nível de habilitação. Por exemplo, os uti-

lizadores com menores rendimentos e nível de escolaridade parece-

rem estar mais expostos a riscos de privacidade e vigilância corpora-

tiva ou governamental (Gangadharan, 2017). Mas, como sustenta Ba-

rassi (2020), numa economia dominada por dados, as famílias não têm 

outra escolha a não ser a de estarem constantemente ligadas, situação 

que as coloca numa posição desigual. Mais especificamente, o poder 

das próprias plataformas e a procura constante por novas formas de 

transformar dados pessoais em lucro (Zuboff, 2019) dominam ques-

tões que deveriam ser controladas pelas famílias. 

Leaver (2016) alerta ainda para a necessidade de uma maior consci-

encialização sobre os riscos da exposição infantil online, onde é im-

portante notar que as crianças não têm, em muitos casos, poder de 
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decisão sobre a sua própria representação (Choi e Lewallen, 2017; Le-

aver, 2016), o que gera tensões e complexidades no que se refere aos 

seus direitos.   

Considerando as reflexões que foram até então realizadas em termos 

de privacidade e proteção, na próxima secção discutem-se formas de 

gestão e de salvaguarda dos dados das crianças. Com base na revisão 

teórica e em contributos que ainda serão elencados, o objetivo passa 

por fornecer um conjunto de boas práticas assentes em estratégias 

úteis, para que os pais e outros cuidadores familiares possam, de facto, 

refletir e reajustar as suas práticas de sharenting.  

3. Desafios e Boas Práticas  

De acordo com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 

Criança, as crianças têm o direito de exprimir as suas opiniões sobre 

os assuntos que lhes dizem respeito (Nações Unidas, 1989). No en-

tanto, conforme se veio a verificar até agora quando o assunto é o 

sharenting, exprimir as opiniões sobre este assunto é complexo. Por 

um lado, porque é difícil explicar às crianças, de forma simples as 

implicações da sua representação nas plataformas digitais. Por outro, 

porque, por vezes, torna-se impossível obter uma opinião consciente 

por parte da criança, em tenra idade, em virtude do seu nível desen-

volvimento linguístico e cognitivo. Todavia, como anteriormente re-

ferido, as crianças encontram-se protegidas pela Convenção sobre os 

Direitos da Criança. Uma análise ao artigo 16º revela que a privaci-

dade das crianças deve ser salvaguardada embora, em matéria de sha-

renting, essa salvaguarda não seja assim tão linear. Por isso, e face aos 

desafios que se colocam à privacidade e à agência da criança no âm-

bito do sharenting (Chalklen e Anderson, 2017; Kumar e Schoene-

beck, 2015; Lipu e Siibak, 2019), importa agora elencar alguns con-

tributos que podem ser muito úteis para os pais, neste âmbito. 

Rute Agulhas, psicóloga portuguesa, no VII Congresso Internacional 

da Criança e do Adolescente, em 2022, lançou algumas questões de 

reflexão, com o objetivo de auxiliar os pais no processo de publicação 

de conteúdos sobre os seus filhos. Algumas dessas questões centra-

vam-se nos sentimentos dos pais, procurando entender, por exemplo, 

se gostariam que publicassem conteúdos semelhantes sobre si pró-

prios. Outras eram orientadas para a perceção que têm em relação aos 

sentimentos dos filhos, nomeadamente sobre a possibilidade de a cri-

ança se poder vir a sentir constrangida com a publicação em algum 

https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/2056305120978376#bibr19-2056305120978376
https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/2056305120978376#bibr43-2056305120978376
https://journals.sagepub.com/doi/full/10.1177/2056305120978376#bibr43-2056305120978376
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momento da sua vida. Enfatizou ainda aspetos que envolviam outros 

atores sociais, por exemplo, através da pergunta: existe alguém no 

universo que não deva ver esta publicação, a curto, médio e longo 

prazo? 

Também Steinberg (2016), numa perspetiva mais orientada para o Di-

reito, sugere sete recomendações básicas que podem ajudar os pais a 

proteger os dados das crianças: (1) os pais devem familiarizar-se com 

as políticas de privacidade dos sites que utilizam; (2) configurar noti-

ficações para os alertar quando o nome das crianças aparece num re-

sultado de pesquisa do Google; (3) considerar a possibilidade de, por 

vezes, partilhar anonimamente; (4) ser cuidadosos com a partilha de 

localização (5) aferir a posição dos seus filhos sobre as divulgações 

que fazem sobre eles online; (6) considerar a possibilidade de não par-

tilhar fotografias que mostrem os seus filhos em momentos íntimos; 

e, por fim, (7) refletir sobre o efeito que a partilha pode acarretar, 

agora e no futuro. 

Neste sentido, e tendo em consideração que os contributos teóricos de 

Steinberg (2016) mencionados anteriormente já foram publicados há 

quase 10 anos, considerou-se necessário proceder a uma atualização 

destes, considerando a evolução do fenómeno. Posto isto, apresentam-

se oito recomendações, com base nos contributos de Steinberg (2016) 

e de outros que emergiram da revisão da literatura deste paper. 

1. Os pais devem informar-se e ser conhecedores das políticas de 

uso e privacidade dos sites, plataformas digitais e aplicações 

que utilizam, especialmente aquelas onde colocam os dados da 

criança, sejam elas jogos, fóruns, aplicações de gravidez ou de 

parentalidade ou redes sociais, como o Instagram ou TikTok. 

Reconhece-se, ainda, que esta tarefa nem sempre é fácil, dada 

a complexidade e extensão das políticas de uso das platafor-

mas. Urge, assim, a necessidade de as próprias plataformas 

tornarem as suas políticas de utilização mais claras para todos. 

2. Apesar de o Instagram e outras plataformas digitais serem po-

tencialmente fonte de apoio social (Kumar e Schoenebeck, 

2015), quando quiserem obter informações mais específicas 

ou esclarecer dúvidas em relação à criança, especialmente em 

questões de saúde, sugere-se que os pais e outros cuidadores 

familiares recorram a especialistas. 
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3. Os adultos devem evitar publicar fotografias da criança nua ou 

seminua ou outras que possam vir a ser constrangedoras e em-

baraçosas para a criança, ou expor conteúdos que mostrem a 

sua vulnerabilidade, no momento presente ou futuro, indepen-

dentemente das circunstâncias. Como mencionado neste pa-

per, a criação de uma herança digital dos mais novos sem o 

seu consentimento pode gerar tensão e aborrecimento para os 

mais novos (Steinberg, 2016; Brosch, 2016). 

4. Os responsáveis pela criança devem evitar retratar, de forma 

contínua, a vida familiar e a imagem dos mais novos. Podem 

também recorrer ao anti-sharenting (Autenrieth, 2018) para 

evitar a exposição contínua do rosto da criança, por exemplo. 

A partilha frequente sem consentimento, para além de ser uma 

constante violação da privacidade, pode colocar em causa a 

segurança da família, dando pistas sobre hábitos e rotinas fa-

miliares. Para além disso, os pais e outros cuidadores devem 

evitar partilhar a localização física da sua família nos conteú-

dos que publicam, pelo menos de forma imediata, para salva-

guardar a privacidade dos mais novos.  

5. Como sustenta Das (2024), a captação e disseminação dos da-

dos das crianças ocorre, frequentemente, sem o seu consenti-

mento, o que levanta questões de agência. Assim, logo que 

possível, ainda que esta questão possa variar consoante a 

idade, sugere-se que os pais e outros cuidadores falem e refli-

tam abertamente com as crianças sobre aquilo que gostariam 

que fosse publicado sobre si, demonstrando respeito pelas 

mesmas e ensinando-lhes a importância do consentimento e 

das boas práticas nas plataformas digitais.  

6. Os adultos e outros cuidadores ou entidades em contacto com 

a criança devem realizar uma reflexão sobre as vantagens e 

desvantagens da partilha da imagem e de outros dados sobre 

os mais novos nos social media, averiguando, dentro do seio 

familiar, quais os reais benefícios e malefícios associados a 

essa partilha, ajudando, assim, a clarificar os seus dilemas di-

gitais, termo usado por (Cino, 2022).   

7. A monetização de conteúdos digitais não deve ser realizada 

sem que o bem-estar e agência da criança sejam considerados. 

Apesar dos conteúdos assentes no playbour (Archer, 2019; 
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Beuckels e De Wolf, 2024), os pais e outros responsáveis de-

vem considerar a vontade e os direitos das crianças nesta ma-

téria. 

8. Para que os adultos possam estar mais informados sobre a te-

mática do sharenting e outras relacionadas com o bem-estar 

digital e os dados das crianças, sugere-se uma consulta à Pla-

taforma Digital Crianças e Adolescentes Online - Cria.On, um 

site português, com linguagem acessível e com foco nos direi-

tos digitais das crianças, que tem como objetivo promover o 

diálogo com famílias e com profissionais de educação, de sa-

úde e bem-estar, juristas e todos os que acompanham crianças 

e famílias. Os recursos presentes nesta plataforma podem aju-

dar os pais na familiarização de conceitos digitais, mas tam-

bém na assunção de práticas concretas com relevância para o 

bem-estar digital dos mais novos.  

Argumenta-se, assim, que a literacia digital dos pais pode ser uma fer-

ramenta-chave no que diz respeito à gestão e salvaguarda dos dados 

das crianças. No entanto, a investigação europeia neste âmbito de-

monstrou que os pais mais escolarizados e com rendimentos mais ele-

vados são geralmente mais confiantes na adoção de uma mediação 

facilitadora, revelando maior propensão para capacitar e apoiar os fi-

lhos na utilização da tecnologia, ao passo que os pais com menores 

rendimentos e habilitações literárias recorrem a estratégias restritivas, 

com base nas suas próprias regras e valores (Clark, 2012; Livingstone 

et al., 2015). Nesse sentido, e considerando estes contributos no âm-

bito da mediação parental, torna-se necessário olhar para a forma 

como outras variáveis podem estar a afetar a gestão dos dados produ-

zidos pelo sharenting.   

Torna-se, assim, essencial a promoção de uma literacia digital equita-

tiva, tendo em consideração os desafios individuais que se impõem às 

famílias. Só desta forma será possível esbater a desigualdade social 

que se encontra atrás dos modelos de negócio das plataformas digitais, 

que operam com base em padrões manipulados e que tendem a pena-

lizar os menos favorecidos (Eubanks, 2018). 

Para além disso, é também necessário olhar para os contornos dos da-

dos produzidos pelo sharenting considerando o ecossistema de sha-

renting moderno, conforme descrito por Ong e colegas (2022) que 

abarca: pais, crianças, comunidade, decisores políticos e instituições 

comerciais, e não conferir exclusivamente a responsabilidade destes 

desafios aos pais. Neste sentido, todos estes atores podem ter um papel 
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preponderante na adoção de uma regulação mais efetiva e de um fu-

turo digital mais saudável para as crianças.  

Reflexões finais / Conclusões 

Este paper teve como objetivo promover uma reflexão teórica sobre 

os desafios que se impõem ao sharenting em matéria de gestão dos 

dados digitais das crianças. O mesmo culminou com uma discussão 

assente em sugestões e boas práticas que podem ser adotadas sobre-

tudo pelos pais, mas também por outros stakeholders do sharenting, 

como é o caso dos avós, que têm vindo a assumir um papel relevante 

na adoção de práticas de partilha digitais.   

Apesar de esta ter sido uma reflexão teórica orientada para os pais e 

outros cuidadores, importa referir que também as próprias plataformas 

digitais devem assumir um papel fundamental no que se refere à ges-

tão cautelosa dos dados das crianças. Podem fazê-lo tornando as suas 

políticas de uso e privacidade mais direcionadas e facilmente legíveis, 

bem como enfatizar, de forma evidente, a utilização que fazem dos 

dados das crianças, sobretudo em matéria de sharenting. Só com o 

contributo dos pais, das plataformas e dos stakeholders é que será pos-

sível tornar o universo digital um lugar mais seguro para todos, sobre-

tudo para os mais novos. 
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